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1° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
0034/2024 – TJ/MA

(CONTRATADA: EMPRESA BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A – BR SUPPLY) 
(CNPJ: 03.746.938/0015-49) 

(PROCESSO N° 21.147/2025) 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís, Estado
do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s./n°, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, CNPJ sob
o  n°  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente, O  Desembargador
JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no CPF sob o n° 408.644.643-
04, portador da Carteira de Identidade n° 777240 SSP/MA, doravante denominado
CONTRATANTE, celebra o presente Termo de Apostilamento, com base no artigo 136,
inciso  I,  da  Lei  14.133  de  1º  de  abril  de  2021,  observando-se  o  contido  no
Processo n° 21.147/2025 – TJ/MA e mediante as cláusulas a seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Apostilamento tem por objeto o REAJUSTE dos preços dos
itens  indicados  na  planilha  anexa,  referente  ao  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS N° 0034/2024-TJMA.
1.2. Os referidos itens foram atualizados com base no Índice Nacional de Preços
ao  Consumidor  Amplo  (IPCA),  acumulado  nos  últimos  doze  (12)  meses,  até
fevereiro de 2025, o qual apresentou variação de 5,0576%, conforme disposto no
Despacho – COCON nº 11152025, em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1. O  valor  anual  do  contrato,  de  R$  4.465.700,30  (quatro  milhões,  quatrocentos  e
sessenta e cinco mil, setecentos reais e trinta centavos), permanece inalterado, conforme
o MEMO-DAM 372025 anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. O presente Termo de Apostilamento decorre de autorização do Presidente do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  exarada  na  DECISÃO  –  GP  n°
7524/2025, e encontra amparo legal no artigo 136, inciso I, da Lei 14.133 de 1º de
abril de 2021.
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CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
4.1.  Ratificam-se  todas  as  demais  cláusulas  e  condições  anteriormente  acordadas,
permanecendo  válidas  e  inalteradas  as  não  expressamente  modificadas  por  este
instrumento.
             Assim,  a  parte  CONTRATANTE assina  o  presente  instrumento  na  forma
eletrônica, nos termos da Lei n° 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e da Resolução -
GP n° 25, de 20 de maio de 2013.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
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JOSE DE RIBAMAR 
FROZ SOBRINHO

Assinado de forma digital por JOSE 
DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO 
Dados: 2025.08.04 13:13:23 -03'00'



DESPACHO-COCON - 11152025
Código de validação: 6940219634
( relativo ao Processo 211472025 )

DESPACHO

 
Assunto: Reajuste contratual a BRS Suprimentos Corporativos S/A – BR Supply,
 

Trata-se de solicitação de aferição dos cálculos apresentados no Despacho DAM

nº 382025 e respectivos anexos, que tratam do pedido de reajuste contratual referente

ao Contrato nº 034/2024, firmado com a empresa BRS Suprimentos Corporativos S/A –

BR Supply, inscrita no CNPJ sob o nº 03.746.938/0015-49, cujo objeto é a

“Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de

outsourcing para operação de Almoxarifado Virtual, visando o suprimento de materiais

de consumo administrativo sob demanda, com entrega porta-a-porta, destinados a

todas as unidades judiciais e administrativas integrantes do Poder Judiciário do Estado

do Maranhão.”

Ressalta-se que a Cláusula Oitava do contrato prevê a possibilidade de reajuste

com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acumulado

no período, observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses.

Dessa forma, foi aplicado o IPCA acumulado nos últimos 12 meses com

referência ao mês de fevereiro de 2025, cujo índice oficial é de 5,0576% (Fonte:

https://portalbrasil.net/ipca/), conforme planilha anexa (ID. 24).

Diante do exposto, ratificamos os cálculos de reajuste contratual, os quais aplicam

corretamente o índice do IPCA.

À Coordenação de Orçamento para demais providências.

LÍBIA LÚCIA COSTA DINIZ
Função Gratificada Especial

Coordenadoria de Contabilidade
Matrícula 175802
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DESPACHO-DADM - 8072025
Código de validação: C97114DCF0
( relativo ao Processo 211472025 )

Trata-se de pedido de reajuste contratual referente ao Contrato nº 034/2024, firmado com a
empresa BRS Suprimentos Corporativos S/A – BR Supply, inscrita no CNPJ sob o nº
03.746.938/0015-49, cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços continuados de outsourcing para operação de Almoxarifado Virtual, visando o
suprimento de materiais de consumo administrativo sob demanda, com entrega porta-a-porta,
destinados a todas as unidades judiciais e administrativas integrantes do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão.”, conforme requerimento que segue anexado na movimentação 11 dos
autos.
 
Por meio do MEMO-DAM – 372025, o fiscal do referido contrato reforça que a empresa
contratada faz jus ao reajuste em tela.
 
A Coordenadoria de Contabilidade, através do DESPACHO-COCON – 11152025,
informa que, para o reajuste, deve ser “aplicado o IPCA acumulado nos últimos 12 meses com
referência ao mês de fevereiro de 2025, cujo índice oficial é de 5,0576% (Fonte:
https://portalbrasil.net/ipca/), conforme planilha anexa (ID. 24).”, ratificando o pedido e valores
informados pela contratada.
 
Ainda no MEMO-DAM-372025, consta que “a atualização dos preços de prateleira ora pleiteada
não implicará impacto orçamentário sobre o contrato”.
 
Diante disso, encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Gestão de Contratos para aferir a
regularidade de sua instrução e, não havendo pendências, providenciar a elaboração de minuta de
termo de apostilamento para reajuste dos preços dos produtos integrantes do catálogo de
materiais disponibilizados na plataforma do almoxarifado virtual.
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RODRIGO ERICEIRA VALENTE DA SILVA
Diretor Administrativo

Diretoria Administrativa
Matrícula 99242
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